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EU

Nº 70055644397 (N° CNJ: 0289066-46.2013.8.21.7000)

2013/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. lei que dispõe sobre a exploração de serviços de transporte individual de passageiros. táxi. permissão pública. princípio do devido processo licitatório. vício material. INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. precedentes.

Conforme tem assentado sem discrepância a jurisprudência deste c. Órgão Especial e dos Tribunais Superiores, ofende a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros (táxi), sem a prévia licitação.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70055644397 (N° CNJ: 0289066-46.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO BORJA 


	REQUERIDO

	MUNCIPIO DE SAO BORJA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de 06 meses a contar da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Guinther Spode (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, Marco Aurélio Heinz, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Túlio de Oliveira Martins e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 02 de dezembro de 2013.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em face de parte dos parágrafos 1º, especificamente da expressão e renovação anual, e 2º, relativamente à expressão com exceção dos casos previstos nesta Lei, do artigo 4º; de parte do parágrafo 4º do artigo 5º, especificamente da expressão e renovação anual; de parte do artigo 15, especificamente da expressão sempre que o Município, tendo em vista o interesse público, julgar conveniente ampliar o número ou diante da vacância de qualquer das permissões atualmente existentes; e dos artigos 18 e 63, todos da Lei Municipal n.º 4.181/2010, do Município de São Borja, por alegada ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.

Sustenta que os dispositivos legais acima referidos padecem de vício de inconstitucionalidade, de ordem material, por ferirem o princípio da obrigatoriedade da prévia licitação para prorrogação e transferência de permissões para a exploração de serviços públicos. Alega que a exigência do prévio procedimento licitatório não se aplica apenas aos casos de novas permissões, mas também para as hipóteses de prorrogação de permissões concedidas sem processo licitatório e à transferência de permissões já concedidas. Sustenta que a lei municipal impugnada possibilita a prorrogação das permissões anteriores à lei e concedidas sem licitação, bem como a sua transferência, inter vivos ou causa mortis, sem submissão a prévio certame licitatório, o que entende afrontar a Constituição Federal e Estadual. Cita doutrina e jurisprudência. Ao final, pede a procedência da ação.

Seguiu-se as informações prestadas pela Câmara Municipal de Vereadores de São Borja, sustentando que o processo legislativo tramitou de forma regimental e legal. Ainda, reiterou as informações já prestadas em sede administrativa ao Ministério Público e acostadas aos presentes autos.

O Município de São Borja não apresentou manifestação.

Citado, o Procurador-Geral do Estado, extemporaneamente, defendeu a manutenção dos dispositivos inquinados inconstitucionais, forte na presunção de constitucionalidade das leis.

Com vista dos autos, o Ministério Público opina pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

A presente ação merece prosperar. 

A questão tem sido resolvida sem discrepância na jurisprudência deste c. Órgão Especial e dos Tribunais Superiores, reputando-se ofensiva ao princípio da obrigatoriedade da prévia licitação para a outorga do direito à exploração de serviços públicos.

Eis a redação dos dispositivos legais, com a indicação em “negrito” do objeto da presente impugnação, a saber:

Art. 4º As permissões para exploração de Serviço de Táxi às empresas somente serão outorgadas após satisfeitas as seguintes formalidades:

(...)

§1º Para a obtenção e renovação anual, deverá o requerente preencher todos os requisitos estabelecidos neste artigo.

§2º Com exceção dos casos previstos nesta Lei, a Permissão para exploração do Serviço de Táxi é intransferível.

Art. 5º As permissões para exploração de Serviço de Táxi a motoristas autônomos somente serão outorgadas após satisfeitas as seguintes formalidades:

(...)

§ 4º Para a obtenção e renovação anual, deverá o requerente preencher todos os requisitos estabelecidos neste artigo.

(...)

Art. 15 Os interessados na exploração do Serviço de Táxi, submeterse-ão a processo de licitação a ser elaborado e coordenado pela Comissão Permanente de Licitações e DMT, sempre que o Município, tendo em vista o interesse público, julgar conveniente ampliar o número ou diante da vacância de qualquer das permissões atualmente existentes.

Art. 18 É permitida a transferência da Permissão apenas nos seguintes casos:

I – de empresas ou de pessoas jurídicas, quando ocorrer sucessão, fusão ou incorporação de empresas permissionárias do serviço;

II – ao cônjuge supérstite ou, na falta deste, aos herdeiros dependentes do Permissionário, em caso de morte, e também, diante de qualquer situação que lhe resulte invalidez permanente comprovada pelo competente instituto de seguridade social ou mesmo partilha de bens.

§ 1º Para os efeitos, ainda, do contido no inciso II deste artigo, considerar-se-á dependente o herdeiro como tal indicado pelo Permissionário em sua declaração anual de Imposto de Renda, ou como tal, aceito pelo instituto de seguridade social e que comprovadamente vivia às expensas do Permissionário à época do evento.

§ 2º A condição de motorista autônomo devidamente inscrito no Cadastro de Condutores, não será exigida do cônjuge ou dos herdeiros cessionários da Permissão, nos termos do inciso II deste artigo, enquanto perdurar a incapacidade para obtenção da habilitação para conduzir o veículo, devendo tais cessionários, neste caso, indicar, imediata e obrigatoriamente, um preposto que, preenchidas as condições estabelecidas nesta Lei, será registrado no Cadastro de Condutores.

III – ao cônjuge ou a filho, caso o Permissionário por vontade própria assim o desejar, desde que satisfeitas todas as obrigações relativas à esta Lei.

Parágrafo único – A transferência de permissão deverá ser precedida e registrada pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, Obras e Trânsito, através do DMT.

Art. 63 As permissões concedidas até a data desta Lei, tem assegurados os direitos da Permissão anterior.

Parágrafo único – Os permissionários a partir da publicação desta Lei, terão 60(sessenta) dias para regularizarem suas situações de concessão nas situações previstas no artigo 18 da presente Lei, junto ao Departamento de Trânsito.

O tema vem regulado, pela ordem constitucional, nos seguintes termos:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. (Constituição Federal )
Art. 163 - Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade. (Constituição Estadual do RGS)
É consabido que os serviços públicos municipais podem ser executados pelo próprio município. Todavia, a partir do instante em que o ente municipal decide delegar a realização de determinados serviços públicos, observado o princípio da legalidade em qualquer situação, a delegação deverá atender ao formato de concessão, permissão ou autorização, também em respeito à impessoalidade e à eficiência do serviço ofertado em prol do usuário.

Por certo que é inadmissível juridicamente qualquer arranjo particular por vontade do permissionário que disponha sobre a autorização de exploração de serviços públicos, sendo indispensável a observância de prévio procedimento licitatório para os casos de novas permissões e também para as hipóteses de prorrogação de permissão já concedida, bem como para eventual transferência de permissão, tendo em vista que, em última instância, o desatendimento da compulsória licitação prévia viola o direito social ao trabalho, tendente a perpetuar situação de desigualdade ao realizar reserva de mercado.

A respeito, seguem precedentes do Supremo Tribunal Federal, a saber:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade de artigos de lei municipal. Normas que determinam prorrogação automática de permissões e autorizações em vigor, pelos períodos que especifica. (...) Prorrogações que efetivamente vulneram os princípios da legalidade e da moralidade, por dispensarem certames licitatórios previamente à outorga do direito de exploração de serviços públicos” (RE 422.591, Rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 1º-12-2010, Plenário, DJE de 11-3-2011.)

"Exploração de transporte urbano, por meio de linha de ônibus. Necessidade de prévia licitação para autorizá-la, quer sob a forma de permissão quer sob a de concessão. Recurso extraordinário provido por contrariedade do art. 175 da CF." (RE 140.989, Rel. Min. Octavio Gallotti, julgamento em 16-3-1993, Segunda Turma, DJ de 27-8-1993.) No mesmo sentido: AI 825.568-ED, rel. min. Cármen Lúcia, julgamento em 27-11 2012, Segunda Turma, DJE de 17-12-2012; AI 792.149-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 19-10-2010, Primeira Turma, DJE de 16-11-2010; AI 637.782-ED, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 30-9-2008, Segunda Turma, DJE de 21-11-2008; AC 1.066-AgR, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 15-5-2007, Primeira Turma, DJ de 28-9 2007
Posição que não discrepa daquela sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE (TÁXI). NECESSIDADE DE LICITAÇÃO. PERMISSÃO E CONCESSÃO DE SERVIÇOS.

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
3. A delegação de serviço público de transporte por meio do táxi pressupõe a realização de licitação desde a Constituição da República de 1988, em razão de sempre haver limitação do número de delegatários e o manifesto interesse na exploração daquela atividade pelos particulares, seja pela via da permissão, seja pela via da autorização. A propósito, tratando-se de delegações de caráter precário, por natureza, não há falar em direito adquirido à autorização ou à permissão concedidas antes de 5/10/1988.

(...)

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1115508/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 07/04/2011)

Na mesma linha são os precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TÁXI. TRANSFERÊNCIA POR ATO SINGULAR OU MORTIS CAUSA. LICITAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. A Constituição da República e a Constituição do Estado exigem licitação para a delegação de serviço público de táxi, pelo Município ao munícipe, e é inconstitucional a lei que dispensa a licitação. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade modulam-se em atenção para evitar a interrupção abrupta do serviço, de manifesto interesse local. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048870067, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 26/11/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.751/81 DE ERECHIM. TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 8º E 163, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. PRELIMINAR REJEITADA, POR MAIORIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045694825, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.432, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005, DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. SERVIÇO PÚBLICO, TRANSPORTE. EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL (TÁXI), MEDIANTE LICENÇA E TRANSFERÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO, REQUISITO NÃO OBSERVADO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRECEITO DO ART. 163 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ART. 175 DA CARTA FEDERAL, OBSERAVDOS POR FORÇA DO ART. 8º DA CE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. EFICÁCIA DECLARATÓRIA, DIFERIMENTO EM RAZÃO DO INTERESSE PÚBLICO. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038912663, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 07/02/2011);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM CARROS DE ALUGUEL - TÁXIS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 163, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029938172, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Des. Arno Werlang, j.  em 28/09/2009);

Nesse sentido, não há dúvida de que a Lei Municipal nº 4.181/2010, na forma em que assentada, viola sensivelmente o princípio constitucional da licitação, uma vez que autoriza para as hipóteses de prorrogação de permissão já concedida e transferência inter vivos ou causa mortis a execução de serviço público sem prévio certame de concorrência.

Disso resulta que parte dos parágrafos 1º, especificamente da expressão e renovação anual, e 2º, relativamente à expressão com exceção dos casos previstos nesta Lei, do artigo 4º; parte do parágrafo 4º do artigo 5º, especificamente da expressão e renovação anual; parte do artigo 15, especificamente da expressão sempre que o Município, tendo em vista o interesse público, julgar conveniente ampliar o número ou diante da vacância de qualquer das permissões atualmente existentes; e os artigos 18 e 63, todos da Lei Municipal n.º 4.181/2010, do Município de São Borja, são inconstitucionais.

Paralelamente, fundado em razões de segurança jurídica e de interesse social, visto que a declaração de inconstitucionalidade atingirá serviço essencial do município, forte no art. 27 da Lei Federal nº 9.868/99, proponho a modulação dos efeitos da presente declaração, a fim de manter em atividade as permissões/autorizações existentes, aqui taxadas com a macula da inconstitucionalidade, pelo período máximo de 06 (seis) meses, contados da publicação do acórdão, oportunizando à municipalidade a reorganização do serviço público delegado de transporte individual de passageiros sem prejuízo aos munícipes.

Em razão do exposto, e em consonância com a jurisprudência deste Órgão Especial e dos Tribunais Superiores, julgo procedente a ação direta e declaro a inconstitucionalidade de parte dos parágrafos 1º, especificamente da expressão e renovação anual, e 2º, relativamente à expressão com exceção dos casos previstos nesta Lei, do artigo 4º; de parte do parágrafo 4º do artigo 5º, especificamente da expressão e renovação anual; de parte do artigo 15, especificamente da expressão sempre que o Município, tendo em vista o interesse público, julgar conveniente ampliar o número ou diante da vacância de qualquer das permissões atualmente existentes; e dos artigos 18 e 63, todos da Lei Municipal n.º 4.181/2010, do Município de São Borja, por violação ao princípio do devido processo licitatório prévio (CF, art. 175 e CE, art. 163).

Ainda, modulo os efeitos da presente declaração, a fim de manter em atividade as permissões/autorizações existentes pelo período máximo de 06 (seis) meses, a contar da publicação deste acórdão, conforme fundamentação supra.
É o voto.

Des. Arno Werlang (REVISOR) - De acordo com o Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70055644397, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE 06 MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."
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